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Como chamar
Prefira usar o termo hoje mundialmente aceito como: “pessoa 

com deficiência (física, auditiva, visual ou intelectual) ”, em vez de 
“portador de deficiência”, “pessoa com necessidades especiais” ou 
“portador de necessidades especiais”;

Atenção: Os termos ”cego” e “surdo” podem ser utilizados, mas 
tome muito cuidado com o contexto do assunto para que não seja 
mal interpretado. E jamais utilize termos pejorativos ou depreciati-
vos como “deficiente”, “aleijado”, “inválido”, “mongol”, “excepcio-
nal”, “retardado”, “incapaz”, “defeituoso” etc.

Pessoas com deficiência física
É importante perceber que para uma pessoa sentada é 

incômodo ficar olhando para cima por muito tempo. Portanto, ao 
conversar por mais tempo que alguns minutos com uma pessoa 
que usa cadeira de rodas, se for possível, lembre-se de sentar, para 
que você e ela fiquem com os olhos no mesmo nível.

A cadeira de rodas (assim como as bengalas e muletas) é par-
te do espaço corporal da pessoa, quase uma extensão do seu cor-
po. Apoiar-se na cadeira de rodas é tão desagradável como fazê-lo 
numa cadeira comum onde uma pessoa está sentada.

Ao empurrar uma pessoa em cadeira de rodas, faça-o com cui-
dado. Preste atenção para não bater naqueles que caminham à 
frente. Se parar para conversar com alguém, lembre-se de virar a 
cadeira de frente para que a pessoa também possa participar da 
conversa.

Mantenha as muletas ou bengalas sempre próximas à pessoa 
com deficiência.

Se achar que ela está em dificuldades, ofereça ajuda e, caso seja 
aceita, pergunte como deve proceder. As pessoas têm suas técni-
cas individuais para subir escadas, por exemplo, e, às vezes, uma 
tentativa de ajuda inadequada pode até atrapalhar. Outras vezes, o 
auxílio é essencial. Pergunte e saberá como agir e não se ofenda se 
a ajuda for recusada.

Se você presenciar um tombo de uma pessoa com deficiência, 
ofereça-se imediatamente para auxiliá-la. Mas nunca aja sem antes 
perguntar se e como deve ajudá-la.

Esteja atento para a existência de barreiras arquitetônicas quan-
do for escolher uma casa, restaurante, teatro ou qualquer outro lo-
cal que queira visitar com uma pessoa com deficiência física.

Não se acanhe em usar termos como “andar” e “correr”. As pes-
soas com deficiência física empregam naturalmente essas mesmas 
palavras.

Pessoas com deficiência visual
É bom saber que nem sempre as pessoas com deficiência visual 

precisam de ajuda. Se encontrar alguém que pareça estar em 
dificuldades, identifique-se, faça-a perceber que você está falando 
com ela e ofereça seu auxílio.

Nunca ajude sem perguntar como fazê-lo. Caso sua ajuda como 
guia seja aceita, coloque a mão da pessoa no seu cotovelo dobrado. 
Ela irá acompanhar o movimento do seu corpo enquanto você vai 
andando. Num corredor estreito, por onde só é possível passar uma 
pessoa, coloque o seu braço para trás, de modo que a pessoa cega 
possa continuar seguindo você.

É sempre bom avisar, antecipadamente, sobre a existência de 
degraus, pisos escorregadios, buracos e outros obstáculos durante 
o trajeto.

Ao explicar direções, seja o mais claro e específico possível; de 
preferência, indique as distâncias em metros (“uns vinte metros à 
nossa frente”, por exemplo). Quando for afastar-se, avise sempre.

Algumas pessoas, sem perceber, falam em tom de voz mais alto 
quando conversam com pessoas cegas. A menos que ela tenha, 
também, uma deficiência auditiva que justifique isso, não faz ne-
nhum sentido gritar. Fale em tom de voz normal.

Não se deve brincar com um cão-guia, pois ele tem a responsa-
bilidade de guiar o dono que não enxerga e não deve ser distraído 
dessa função.

As pessoas cegas ou com visão subnormal são como você, só 
que não enxergam. Trate-as com o mesmo respeito e consideração 
dispensados às demais pessoas. No convívio social ou profissional, 
não as exclua das atividades normais. Deixe que elas decidam como 
podem ou querem participar.

Fique à vontade para usar palavras como “veja” e “olhe”, pois, 
as pessoas com deficiência visual as empregam com naturalidade.

Pessoas com paralisia cerebral
A paralisia cerebral é fruto da lesão cerebral, ocasionada antes, 

durante ou após o nascimento, causando desordem sobre os con-
troles dos músculos do corpo. A pessoa com paralisia cerebral não é 
uma criança, nem é portador de doença grave ou contagiosa.

Trate a pessoa com paralisia cerebral com a mesma considera-
ção e respeito que você usa com as demais pessoas.

Quando encontrar uma pessoa com paralisia cerebral, lembre-
-se que ela tem necessidades específicas, por causa de suas dife-
renças individuais, e pode ter dificuldades para andar, fazer movi-
mentos involuntários com pernas e braços e apresentar expressões 
estranhas no rosto.

Não se intimide, trate-a com naturalidade e respeite o seu rit-
mo, porque em geral essas pessoas são mais lentas. Tenha paciên-
cia ao ouvi-la, pois, a maioria tem dificuldade na fala. Há pessoas 
que confundem esta dificuldade e o ritmo lento com deficiência 
intelectual.

Pessoas com deficiência auditiva
Não é correto dizer que alguém é surdo-mudo. Muitas pessoas 

surdas não falam porque não aprenderam a falar. Algumas fazem a 
leitura labial, outras não.

Ao falar com uma pessoa surda, acene para ela ou toque le-
vemente em seu braço, para que ela volte sua atenção para você. 
Posicione-se de frente para ela, deixando a boca visível de forma 
a possibilitar a leitura labial. Evite fazer gestos bruscos ou segurar 
objetos em frente à boca. Fale de maneira clara, pronunciando bem 
as palavras, mas sem exagero. Use a sua velocidade normal, a não 
ser que lhe peçam para falar mais devagar.

Ao falar com uma pessoa surda, procure não ficar contra a luz, e 
sim num lugar iluminado.

Seja expressivo, pois as pessoas surdas não podem ouvir mu-
danças sutis de tom de voz que indicam sentimentos de alegria, 
tristeza, sarcasmo ou seriedade, e as expressões faciais, os gestos e 
o movimento do seu corpo são excelentes indicações do que você 
quer dizer.

Enquanto estiver conversando, mantenha sempre contato vi-
sual. Se você desviar o olhar, a pessoa surda pode achar que a con-
versa terminou.

Nem sempre a pessoa surda tem uma boa dicção. Se tiver difi-
culdade para compreender o que ela está dizendo, não se acanhe 
em pedir para que repita. Geralmente, elas não se incomodam em 
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Para isso, é conveniente que a empresa tenha um código de 
conduta ética, para orientar o comportamento de seus colaborado-
res de acordo com as normas e postura da organização.  O código de 
ética empresarial facilita a adaptação do colaborar e serve como um 
manual para boa convivência no ambiente de trabalho.

• Ética profissional e valor estratégico
Em meio ao cenário caótico nacional, problemas políticos, de-

sigualdade social, falta de infraestrutura para educação e saúde, a 
ética tornou-se um dos principais assuntos abordados em escolas, 
universidades, trabalho e até mesmo nas ruas.

Com a população mais consciente das questões morais e da 
responsabilidade social com que as autoridades e as empresas de-
vem prestar à sociedade e ao meio ambiente, houve um aumento 
da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético destes ór-
gãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. As 
empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, quebrar 
paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, humana 
e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma virtude 
enraizada do indivíduo tornou-se parte da estratégia organizacional 
e, consequentemente, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional como 
uma estratégia de mercado, ela também contribui com desenvolvi-
mento do profissional, que precisa melhoras suas habilidades com 
relacionamentos interpessoais e liderança.

Um profissional com habilidades de liderança e relacionamen-
to difunde valores éticos , preza pela harmonia no ambiente de tra-
balho e coloca em primeiro lugar o respeito às pessoas e o compro-
metimento com o trabalho.

• Benefícios da ética no trabalho
O profissional ético é, naturalmente, admirado, pois o respeito 

pelos colegas e pelos clientes é o que dá destaque a esse colabora-
dor. A ética seria uma espécie de filtro que não permite a passagem 
da fofoca, da mentira, do desejo de prejudicar um colaborador, en-
tre outros aspectos negativos.

E é necessário ressaltar que os líderes são profissionais éticos, 
ou devem ser, para desenvolver as competências do cargo com êxi-
to. Os que optam pela ética preferem oferecer feedbacks, em vez de 
deixar o ambiente de trabalho desarmônico, e são honestos quanto 
às próprias condições, ou seja: não inventam mentiras para se au-
sentar das falhas.

Cultivar a ética profissional no ambiente de trabalho traz bene-
fícios e vantagens a todos, uma vez que ela proporciona crescimen-
to à empresa e a todos os envolvidos.  Com uma conduta ética bem 
estruturada é possível , do trabalho em equipe e respeito mútuo 
entre todos colaboradores.

E com um é possível ter profissionais mais engajados, motiva-
dos e satisfeitos.

— 10 dicas para construção de uma postura ética no trabalho
Os colaboradores que conseguem construir relações de qua-

lidade entre os colegas e conquistar a confiança dos líderes, com 
uma postura de trabalho adequada e resultados concretos, são os 
que obtêm maior sucesso no desenvolvimento de suas carreiras.

Você precisa entender e respeitar os limites de sua função, ze-
lar pelos instrumentos de trabalho e o patrimônio da organização 
e contribuir para o bom rendimento de sua equipe. Essas são con-
dições básicas para a construção de uma postura ética no trabalho.

Conheça ainda outros fatores importantes que auxiliam neste 
processo:

1 – Seja honesto:
Fale sempre a verdade e assuma a responsabilidade sobre seus 

erros. É muito melhor aprender com os erros do que procurar um 
culpado para suas falhas.

A honestidade é uma das principais características de um pro-
fissional ético, ela é prova de credibilidade e confiança. Seja sempre 
sincero consigo mesmo, com os seus princípios, com as normas das 
empresas e com os outros.

2 – Respeito o sigilo:
Algumas empresas trabalham com informações extremamente 

sigilosas. Geralmente, essas condições são expostas ao profissional 
dentro do contrato de trabalho.

Por isso, manter o sigilo, além de ser uma, pode ser importan-
te para preservar o emprego. Respeite esta condição, mantendo o 
sigilo!

3 – Tenha comprometimento:
Responsabilidade e comprometimento é o mínimo que se es-

pera de um profissional. Se fazer o seu trabalho parece uma obriga-
ção, reavalie sua carreira e os seus propósitos, pois algo está errado.

Um profissional com ética tem engajamento com a empresa e 
cumpre sua função com empenho e consciência, sempre visando o 
melhor resultado para a organização, consequentemente, isso agre-
gará valor a sua carreira.

4 – Seja prudente:
Aprenda a diferenciar as relações pessoais dos profissionais, 

não deixe inimizades e antipatia atrapalharem o seu desempenho 
ou que isso interfira de forma negativa no trabalho de seus colegas 
e nos resultados da empresa.

Considere sempre como prioridade a realização do seu traba-
lho. Respeite a hierarquia da sua empresa, seja você um líder ou um 
colaborador. Seja profissional!

5 – Tenha humildade:
Independente de hierarquia, dos conhecimentos e habilidades, 

entenda que ninguém é melhor que ninguém.  Humildade e flexibi-
lidade são um dos pré-requisitos para o trabalho em equipe.

Tenha humildade, respeite seus colegas, seja cordial e não faça 
julgamentos. Contribua para um bom convívio e bons relaciona-
mentos no ambiente de trabalho.

6 – Não prometa aquilo que não possa cumprir:
Não prometa aquilo que não pode entregar ou um prazo que 

não pode cumprir, ou pior ainda, jogar a responsabilidade em cima 
de outras pessoas.

Com comprometimento e honestidade é possível alinhar en-
tregas e prazos justos sem comprometer a credibilidade e a ética 
profissional.
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Vamos exemplificar lançando mão de uma comparação: 
Quando a luz branca passa por um prisma, divide-se em dife-

rentes cores (as cores do arco-íris). Ao estudarmos alguma realida-
de a fim de conhecê-la muitas vezes torna-se necessário fazer um 
trabalho semelhante. Enfocamos por diferentes ângulos, com a me-
todologia e os objetivos próprios das Ciências Naturais, da História, 
da Geografia... Podemos assim aprofundar em diferentes parcelas, 
fazendo um trabalho de análise. Esse aprofundamento é rico e mui-
tas vezes necessário, mas é preciso ter consciência de que estamos 
fazendo um “recorte” do nosso objeto de estudo. A visão obtida é 
necessariamente fragmentada 

Com a interdisciplinaridade questiona-se essa segmentação dos 
diferentes campos de conhecimento. Buscam-se, por isso, os possíveis 
pontos de convergência entre as várias áreas e a sua abordagem con-
junta, propiciando uma relação epistemológica entre as disciplinas. Com 
ela aproximamo-nos com mais propriedade dos fenômenos naturais e 
sociais, que são normalmente complexos e irredutíveis ao conhecimento 
obtido quando são estudados por meio de uma única disciplina. 

As interconexões que acontecem nas disciplinas são causa e 
efeito da interdisciplinaridade.

Existem temas cujo estudo exige uma abordagem particular-
mente ampla e diversificada. Alguns deles foram inseridos nos parâ-
metros curriculares nacionais, que os denomina Temas Transversais 
e os caracteriza como temas que “tratam de processos que estão 
sendo intensamente vividos pela sociedade, pelas comunidades, 
pelas famílias, pelos alunos e educadores em seu cotidiano. São 
debatidos em diferentes espaços sociais, em busca de soluções e 
de alternativas, confrontando posicionamentos diversos tanto em 
relação a intervenção no âmbito social mais amplo quanto a atu-
ação pessoal. São questões urgentes que interrogam sobre a vida 
humana, sobre a realidade que está sendo construída e que deman-
dam transformações macrossociais e também de atitudes pessoais, 
exigindo, portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos relativos a 
essas duas dimensões”. Estes temas envolvem um aprender sobre a 
realidade, na realidade e da realidade, destinando-se também a um 
intervir na realidade para transformá-la. Outra de suas característi-
cas é que abrem espaço para saberes extraescolares. Na verdade, 
os temas transversais prestam-se de modo muito especial para le-
var à prática a concepção de formação integral da pessoa. 

Considera-se a transversalidade como o modo adequado para o 
tratamento destes temas. Eles não devem constituir uma disciplina, 
mas permear toda a prática educativa. Exigem um trabalho sistemáti-
co, contínuo, abrangente e integrado no decorrer de toda a educação. 

Na verdade, estes temas sempre estão presentes, pois se não o 
estiverem explicitamente estarão implicitamente. Tomemos como 
exemplo a ética. Não falar de aspectos éticos, em muitos casos, é 
uma omissão que por si só representa uma postura. Não apenas por 
palavras, mas por ações, a escola sempre fornece aos alunos uma 
formação (quem sabe uma deformação?) ética. Podemos dizer o 
mesmo com relação ao meio ambiente; o próprio tratamento dado 
ao ambiente escolar caracteriza a visão das pessoas que ali traba-
lham e pode ser parte importante na formação dos alunos sobre 
essa questão. 

Como os temas transversais não constituem uma disciplina, 
seus objetivos e conteúdos devem estar inseridos em diferentes 
momentos de cada uma das disciplinas. Vão sendo trabalhados em 
uma e em outra, de diferentes modos. 

Interdisciplinaridade e transversalidade alimentam-se mutua-
mente, pois para trabalhar os temas transversais adequadamente 
não se pode ter uma perspectiva disciplinar rígida. Um modo parti-

cularmente eficiente de se elaborar os programas de ensino é fazer 
dos temas transversais um eixo unificador, em torno do qual orga-
nizam-se as disciplinas. Todas se voltam para eles como para um 
centro, estruturando os seus próprios conteúdos sob o prisma dos 
temas transversais. 

As disciplinas passam, então, a girar sobre esse eixo. De cer-
to modo podemos dizer que temos então um fenômeno similar ao 
observado na Física com o disco de Newton: neste, a mistura das 
cores recupera a luz branca; no nosso caso, a total interação entre 
as disciplinas faz com que possamos recuperar adequadamente a 
realidade, superando a fragmentação e tendo a visão do todo. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental 
preveem seis Temas Transversais a serem trabalhados durante todo 
o processo de ensino / aprendizagem: ética, meio ambiente, saúde, 
trabalho e consumo, orientação sexual e pluralidade cultural. Sejam 
ou não trabalhados como um eixo unificador, tal como sugerido aci-
ma, é importante ressaltar que: 

 
1. Os Temas Transversais não constituem uma disciplina à par-

te. 
Isso já foi colocado, mas convém salientá-lo. Como estamos 

acostumados a trabalhar em uma perspectiva disciplinar, a tendên-
cia muitas vezes será ter essa visão também para os Temas Trans-
versais. Entretanto, o próprio destes temas é exatamente permear 
toda a prática educativa. 

Usemos novamente um exemplo: se pensarmos que estamos 
estudando um bolo, e que cada fatia do bolo corresponde a uma 
disciplina, o tema transversal irá aparecer como um ingrediente to-
talmente diluído na massa, e não como uma fatia a mais. 

2. Devem ser trabalhados de modo coordenado e não como 
um intruso nas aulas. 

O risco de que um tema transversal apareça como um “intru-
so” é grande. Não sendo algo diretamente pertinente às disciplinas 
e principalmente não havendo o hábito do professor de ocupar-se 
dele, pode acontecer que seja visto não como um enfoque a ser co-
locado ao longo de toda a aprendizagem, mas como algo que apare-
ce esporadicamente, interrompendo as demais atividades. 

Seguindo no exemplo do bolo, o tema transversal não pode ser 
um caroço que se encontra repentinamente e no qual corremos o 
risco de quebrar um dente... No máximo, pode aparecer como uma 
uva passa ou uma fruta cristalizada, algo que percebemos ser dife-
rente, mas que se harmoniza com o restante do bolo. Entretanto, 
quanto mais diluído ele estiver na massa, melhor. 

Por exemplo, não faz sentido que um professor de História, ou 
de Biologia, de repente interrompa o seu assunto para dizer: agora 
vamos tratar de ética. Mas, sempre que estiver fazendo uma análise 
histórica, o professor terá a preocupação de abordar os aspectos 
éticos envolvidos; ao dar uma aula sobre problemas ambientais ou 
sobre biotecnologia, haverá também um enfoque ético. 

 
3. Não aparecerão “espontaneamente”, com facilidade, prin-

cipalmente no começo. 
O modo e o momento em que serão tratados os temas trans-

versais deve ser cuidadosamente programado em conjunto pelas 
diversas disciplinas. É preciso lembrar que cada um deles tem os 
seus próprios objetivos educacionais a serem atingidos, ou seja, 
não se trata apenas de tocar um determinado tema, mas também 
de verificar se será totalmente contemplado ao longo do programa 
de ensino, podendo-se prever o cumprimento dos objetivos. 
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8. Quanto ao uso de luzes em veículo, considere as afirmativas 
abaixo.

I. O condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando 
luz baixa, durante a noite e durante o dia nos túneis providos de 
iluminação pública.

II. Nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, exce-
to ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo.

III. O condutor utilizará o pisca-alerta no caso de chuva forte 
ou neblina.

IV. O condutor manterá acesas, à noite, as luzes baixas dos 
faróis, quando o veículo estiver parado para fins de embarque ou 
desembarque de passageiros.

É correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

9. O Certificado de Registro de Veículo (CRV) é documento 
obrigatório para proprietários de veículos automotores. A expedi-
ção de novo CRV deverá ser imediata quando

(A) ocorrer mudança de endereço no mesmo município.
(B) se alterar qualquer característica do veículo.
(C) houver transferência de propriedade.
(D) se extraviar nota fiscal fornecida pelo fabricante.
(E) da quitação de multas de trânsito.

10. De acordo com o CTB, constitui infração gravíssima
(A) atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou substân-
cias.
(B) deixar o condutor de prestar socorro à vítima de acidente 
de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus agentes.
(C) dirigir veículo com CNH ou permissão para dirigir de cate-
goria inferior à exigida para a condução do veículo que esteja 
conduzindo.
(D) ter o veículo imobilizado na via por falta de combustível.
(E) estacionar o veículo nas esquinas e a menos de cinco me-
tros do bordo do alinhamento da via transversal.

11. De acordo com o CTB, assinale a opção correta acerca das ações 
penais por crimes cometidos na direção de veículos automotores.

(A) Em nenhuma hipótese se admite a aplicação aos crimes de 
trânsito de disposições previstas na lei que dispõe sobre os jui-
zados especiais criminais.
(B) A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a ha-
bilitação para dirigir veículo automotor pode ser imposta como 
penalidade principal, mas sempre de forma isolada, sendo ve-
dada a aplicação cumulativa com outras penalidades.
(C) A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor tem 
a duração de dois anos.
(D) Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será 
intimado a entregar à autoridade judiciária, em 24 horas, a per-
missão para dirigir ou a CNH.
(E) Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de trânsi-
to de que resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, 
nem se exigirá fiança, se ele prestar pronto e integral socorro 
àquela.

12. A cada infração cometida são computados os seguintes nú-
meros de pontos:

I. LEVE: 2 pontos.
II. MÉDIA: 4 pontos.
III. GRAVE: 5 pontos.
IV. GRAVÍSSIMA: 7 pontos.

Qual está incorreta?
(A) Apenas I.
(B) Apenas II.
(C) Apenas III.
(D) Apenas IV.
(E) Todas estão corretas.

13. (SABESP - Motorista - FCC) Na operação de equipamentos 
automotivos, o condutor aciona a embreagem quando precisa

(A) conectar e desconectar o motor à caixa de câmbio.
(B) conectar o trambulador à caixa de câmbio.
(C) desconectar o motor à central de comutadores.
(D) manter a tração do eixo cardã constante.
(E) desconectar a barra de tração do câmbio.

14. (SABESP - Motorista - FCC) Em relação ao motor, o filtro de 
ar de um carro

(A) retém impurezas dos cilindros que iriam para o carburador.
(B) filtra a entrada de ar que refrigera os cilindros.
(C) retém impurezas do ar que segue para dentro do motor.
(D) mantém limpa a água de admissão ao motor.
(E) lança ar puro para o interior do veículo.

15. (LIQUIGÁS - Motorista de Caminhão - CESGRANRIO) NÃO 
se encontram entre os principais componentes de um sistema de 
suspensão as(os)

(A) molas
(B) barras estabilizadoras
(C) amortecedores
(D) garfos
(E) pinos esféricos (pivôs)

16. (TRT - 18ª Região (GO) - Técnico Judiciário – FCC) Os pneus 
traseiros de um veículo apresentam desgaste acentuado no centro 
da banda de rodagem. Isso é causado devido

(A) à pressão de calibração abaixo do recomendado.
(B) à pressão de calibração de acordo com o recomendado.
(C) à pressão de calibração acima do recomendado.
(D) ao pneu não ser o especificado para o veículo.
(E) à roda ser de diâmetro maior do que o especificado.

17. (TJ/RS - Oficial de Transportes – CETRO) Em relação às no-
ções básicas de mecânica automotiva, analise as informações abai-
xo e assinale a alternativa que apresenta o sistema ao qual se faz 
referência. 

I. Tem como objetivo controlar a estabilidade, trepidação e flu-
tuação causadas pelo contato do conjunto pneus/ rodas com o solo. 

II. Sem as peças fundamentais, como amortecedores e molas, 
não seria possível amenizar o impacto das rodas com o solo, trans-
mitindo desconfortos aos ocupantes do carro. 

III. Quando gastos, podem causar a perda de controle do veícu-
lo e seu capotamento, especialmente, em curvas e nas frenagens. 

IV. Pode provocar o desgaste excessivo dos pneus. 
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(A) Suspensão. 
(B) Freios. 
(C) Escapamento. 
(D) Iluminação. 
(E) Transmissão. 

18. (TJ/RS - Oficial de Transportes – CETRO) Em relação às no-
ções básicas de mecânica automotiva, analise as informações abai-
xo e assinale a alternativa que apresenta o componente de um au-
tomóvel ao qual se faz referência. 

I. Capacidade de dar a partida em grandes motores à combus-
tão sob condições extremas de baixa temperatura. 

II. Capacidade de alimentar os inúmeros sistemas elétricos de 
um automóvel. 

III. Suportar por, no mínimo, 40 dias com o automóvel parado, 
garantindo o funcionamento contínuo do sistema de alarme e sen-
do capaz de dar a partida no motor ao final desse período, durante 
o qual o consumo de corrente, apesar de baixo, é constante. 

IV. Aciona o motor de arranque (que dá a partida ao motor) 
e é responsável por manter todo o sistema elétrico do veículo em 
funcionamento. 

(A) Alternador. 
(B) Catalisador. 
(C) Biela. 
(D) Bateria. 
(E) Embreagem. 

19. (TJ/RS - Oficial de Transportes – CETRO) Assinale a alterna-
tiva que apresenta componentes integrantes do sistema de alimen-
tação do funcionamento do motor. 

(A) Tanque de combustível, bomba de combustível, filtro de 
combustível, filtro de ar, carburador ou injeção eletrônica e 
vela de ignição. 
(B) Cárter, bomba de óleo, filtro de óleo, comando de válvula, 
mancais do virabrequim, pistão e vareta medidora de nível. 
(C) Radiador, reservatório, mangueiras, bomba d’água, válvula 
termoestática, dutos (câmaras d’água), ventoinha (sensor/ me-
didor ou cebolinha) e ventilador (hélice). 
(D) Coletor exaustão, tubulação, catalisador, abafador, silencio-
so e guarnições de borracha. 
(E) Embreagem (pedal, cabo, platô e disco), caixa de câmbio, 
eixo cardã, diferencial e semieixos ou semiárvores (homociné-
tica). 

20. (TJ/RS - Oficial de Transportes – CETRO) Em relação às no-
ções básicas de mecânica automotiva, analise as informações abai-
xo e assinale a alternativa que apresenta o componente do sistema 
de ignição ao qual se faz referência. 

I. Transforma a corrente de baixa voltagem da bateria em cor-
rente de alta voltagem necessária para as velas. 

II. Quando a corrente elétrica passa num enrolamento de fios, 
gera-se um campo magnético e, inversamente, quando se inter-
rompe um campo magnético, gera-se eletricidade em qualquer en-
rolamento de fio dentro das linhas de força do campo magnético. 

III. Quando se roda a chave de ignição, a corrente elétrica vinda 
da bateria atinge um dos seus terminais, atravessa o enrolamento 
primário e sai pelo outro terminal do mesmo enrolamento para os 
platinados do distribuidor. 

(A) Motor de arranque. 
(B) Motor do limpador de para-brisa. 
(C) Bobina. 
(D) Carburador. 
(E) Distribuidor

21. (TRT - 6ª Região/PE - Técnico Judiciário – FCC) Em veículos 
equipados com estepe diferente dos pneus de rodagem, recomen-
da-se não incluí-lo nos rodízios nem usá-lo em distâncias superiores a 

(A) 100 km. 
(B) 200 km. 
(C) 500 km. 
(D) 1000 km. 
(E) 1500 km. 

22. (TRT - 6ª Região/PE - Técnico Judiciário - FCC) Para que as 
rodas sempre girem em perfeito equilíbrio e assim não comprome-
tam a dirigibilidade do veículo é necessário que, periodicamente, 
se faça  

(A) o alinhamento de direção. 
(B) a troca dos amortecedores. 
(C) o balanceamento de rodas. 
(D) a troca de buchas da suspensão. 
(E) a troca dos terminais de direção. 

GABARITO

1 D

2 A

3 E

4 B

5 A

6 D

7 D

8 A

9 B

10 C

11 E

12 A

13 A

14 C

15 D

16 C

17 A

18 D

19 A

20 C

21 A

22 C


